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 PREFEITURA DE RIO BRANCO
GABINETE DO PREFEITO


PORTARIA Nº 107 /2013
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO – ACRE, CAPITAL DO ESTADO DO ACRE, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
Considerando o objetivo nacional de convergência da contabilidade aplicada ao setor público às normas internacionais;

Considerando a Resolução TCE/AC nº 075, de 16 de agosto de 2012, que determina aos Poderes e órgãos estaduais e municipais do Estado do Acre a adoção obrigatória do Plano de Contas, das Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público e dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais e Específicos a que se referem as Portarias STN 406 e 828/2011, define cronograma de implementação e dá outras providências;

Considerando o disposto no § 3º do art. 1º da Portaria STN nº 753 de 21 de dezembro de 2012, que fixa em 31 de maio de 2013, o prazo para que os entes da Federação divulguem o cronograma de ações para implementação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais e Específicos 
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o “Cronograma de Implementação das Novas Regras Aplicadas à Contabilidade Pública, em atendimento às Portarias STN nº 406/2011 e nº 828/2011”, na forma do Anexo Único a esta Portaria.

Art. 2º Determinar a remessa do Cronograma de que trata o art. 1º ao Tribunal de Contas do Estado do Acre e à Secretaria do Tesouro Nacional, bem como sua permanente divulgação no sítio eletrônico do Município de Rio Branco.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se.

Publique-se.

Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO DE RIO BRANCO, CAPITAL DO ESTADO DO ACRE, EM 29 DE MAIO DE 2013.

Marcus Alexandre
Prefeito de Rio Branco

PORTARIA Nº 107 /2013
ANEXO ÚNICO

CRONOGRAMA DE IMPLEMENTAÇÃO DAS NOVAS REGRAS APLICADAS À CONTABILIDADE PÚBLICA, EM ATENDIMENTO ÀS PORTARIAS STN Nº 406/2011 E Nº 828/2011

	CRONOGRAMA DE IMPLEMENTAÇÃO DE NORMAS
	AÇÕES JÁ IMPLEMENTADAS
	
	
	
	DATA FINAL

	
	
	
	DATA INICIAL
	
	

	Reconhecimento e mensuração dos bens móveis, imóveis e intangíveis.


	
	
	01.06.2013
	31.12.2013

	2. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos créditos, tributários ou não, por
competência, e a dívida ativa, incluindo os respectivos ajustes para perdas.

	
	
	01.01.2013
	31.12.2013

	3.  Evidenciação dos bens móveis, imóveis e intangíveis.

	
	
	01.06.2013
	31.12.2013

	4. Evidenciação dos créditos tributários relativos aos ICMS e ISS, por competência, incluindo os respectivos ajustes para perdas.

	
	
	01.01.2013
	31.12.2013

	5.  Reconhecimento, mensuração  e  evidenciação  das  obrigações  e  provisões  por
Competência.

	
	
	01.01.2013
	31.12.2013

	6.  Registro de fenômenos econômicos, resultantes ou independentes da execução
orçamentária, tais como depreciação, amortização, exaustão.

	
	
	01.06.2013
	31.12.2013

	7.  Adoção do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público.

	
	
	01.01.2013
	31.12.2013

	8.  Novos padrões de Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público.

	
	
	01.01.2013
	31.12.2013

	9.  Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos ativos de Infraestrutura.

	
	
	01.01.2014
	31.12.2014

	10. Demais aspectos patrimoniais previstos no Manual de Contabilidade Aplicada ao
Setor Público.

	
	
	01.01.2014
	31.12.2014

	11.  Implementação do sistema de custos.

	
	
	01.01.2014
	31.12.2014
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